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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL nº 0001009-13.2011.815.0941 – Vara Única da
Comarca de Água Branca/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Damião Freires da Silva
ADVOGADO: João Vanildo da Silva (OAB/PB 5.954)
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. AMEAÇA.  LESÃO
CORPORAL  LEVE.  INJÚRIA  RACIAL.  CONCURSO
MATERIAL.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.  INSUBSISTÊNCIA DO
PEDIDO. MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO.
DESPROVIMENTO.

- “Diante dos sérios indícios, e estando robustamente
provada a culpabilidade e a configuração dos crimes,
impossível se mostra a absolvição”.

VISTOS, relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade, para negar provimento ao apelo, nos
termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Perante  a  Vara  Única  da  Comarca  de  Água  Branca/PB,
Damião Freire da Silva, foi denunciado como incurso nos arts. 129, caput, 140,
§ 3°, e 329, c/c art. 69 todos do Código Penal (fls. 02/04).

Narra a exordial que, no dia 21.08.2011, por volta da 00h,
durante a realização de uma vaquejada, em um campo localizado no Sítio
Várzea,  em  Juru/PB,  o  acusado,  utilizando-se  de  um  chicote,  agrediu
fisicamente a vítima Diogo Pires de Almeida, que sofreu as lesões corporais de
natureza leve, descritas no laudo às fls. 20. 

A vítima acionou a polícia militar, que lhe socorreu, levando-
o para o hospital. Policiais retornaram ao local da vaquejada a fim de conduzir
o  acusado  à  Delegacia  para  a  lavratura  do  Termo  Circunstanciado  de
Ocorrência,  contudo,  ao  encontrarem  Damião  o  mesmo  se  negou  a  ir  à
Delegacia, e dirigindo-se ao policial Rinaldo xingou-lhe de “negro safado”, e
“folgado”, clara ofensa a honra em razão da sua raça.
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Relata,  ainda,  a  denúncia  que  os  policiais  insistiram  na
condução do acusado para a Delegacia, e este passou a resistir, mediante o
uso da força, ao ato de autoridade, razão pela qual os militares tiveram que
imobilizá-lo para conseguir levá-lo perante a Autoridade Policial.

 
Laudo de Constatação de Ferimento e Ofensa Física (fl. 20).

Representação da vítima Diogo Pires às fls. 08, e da vítima
Rinaldo Antônio de Almeida, policial militar, às fls. 09. 

Após  regular  instrução,  a  juíza  julgou  parcialmente
procedente os pedidos contidos na denúncia,  absolvendo Damião Freire da
Silva, do delito tipificado no art. 329 do Código Penal, e condenando-o, nos
termos  do art. 129,  caput, e art. 140, § 3°, c/c o art. 69, todos do Código
Penal, aplicando a pena da seguinte maneira (fls. 91-97):

- Quanto ao delito de lesão corporal leve; Após análise das circunstâncias
judiciais, fixou a pena-base em 03 (três) meses de detenção, a qual tornou-a
definitiva  ante  a  ausência  de  atenuantes/agravantes,  e  causas  de
diminuição/aumento.

-  Quanto ao crime disposto no art. 140, § 3°, do CP;  Após análise das
circunstâncias judiciais, fixou a  pena-base em 02 (dois) anos de reclusão, a
qual tornou-a definitiva ante a ausência de atenuantes/agravantes, e causas
de  diminuição/aumento.  Fixou  a  pena  de  multa,  tendo  em  vista  as
circunstâncias judiciais analisadas, em 100 (cem) dias-multa, à base de 1/30
do salário vigente ao tempo da infração. 

Tendo em vista, ainda, a figura do concurso material,
aplicou  a  regra  estabelecida  no  art.  69  do  CP,  cujo  somatório  das  penas
resultou em 02 (dois) anos e 03 (três) meses de privação de liberdade,
a ser cumprida em regime aberto, e 100 (cem) dias-multa, à razão de
1/30  para  cada  dia-multa.  Substituiu  a  pena  restritiva  de  liberdade  por
restritivas de direitos consistentes em prestação de serviços à comunidade e
prestação pecuniária, no valor de dois salários-mínimos.

Irresignado,  o  acusado interpôs  apelação,  pugnando  em
suas razões, pela absolvição diante da insuficiência de provas (fls. 101/107). 

Contrarrazões ministeriais, pelo desprovimento do recurso e
manutenção da sentença vergastada (fls. 110/115).

A  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  em parecer,  opinou
pelo improvimento do apelo (fls. 119/123).
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VOTO

Insurge-se  o  apelante  contra  a  sentença  monocrática,
pretendendo sua absolvição, sob o argumento de ausência de provas para a
condenação.

Alega a defesa que, quanto a “chicotada” que o acusado deu
na vítima, restou demonstrado que o fato não passou de uma brincadeira,
com consequências sérias.

Compulsando os autos, observa-se que o réu Damião Freire
da Silva, no dia 21.08.2011, por volta da meia noite, se encontrava em uma
vaquejada, que acontecia no Sítio Várzea, Juru/PB, e deu uma chicotada em
Diogo  Pires  de  Almeida,  causando-lhe  a  lesão  leve  descrita  no  Laudo  de
Constatação de Ferimento e Ofensa Física, às fls. 23. 

Além disso, quando os policiais militares foram conduzir o
acusado à Delegacia de Polícia para realização do B.O., o mesmo se negou e
injuriou  um dos  militares,  chamando-o  de  “nego  Safado”,  atingindo-lhe  a
honra subjetiva.

A  materialidade  delitiva,  relativa  à  lesão  corporal,  se
encontra consistente no Laudo acima referido, no Auto de Prisão em Flagrante
(fls. 06-09), e Auto de Apresentação e Apreensão (fls. 15). A autoria, por sua
vez, restou comprovada pelas declarações da vítima, que se revelaram em
harmonia com os depoimentos testemunhais. 

Diogo  Pires  de  Almeida,  vítima,  relatou  que  estava  na
vaquejada, sentado e bebendo com outras pessoas, quando o acusado chegou
por  trás  e  deu-lhe  uma  chicotada,  dando  início  a  uma  discussão  verbal,
interrompida pelas pessoas que se faziam presentes. Que a polícia chegou no
local, e o levaram para o hospital para fazer exame de corpo de delito. Que
era conhecido do réu. Acredita que o acusado deu a chicotada como se fosse
brincadeira mas ele, vítima, não aceitou e foi tirar “satisfações” com ele.

A testemunha Moisés, policial militar, disse que viu a marca
da chicotada na vítima Diogo (CD-ROM fls. 72).

De  igual  forma,  o  militar  Renato  Viana Nogueira,  relatou
também que viu marcas vermelhas no corpo da vítima Diogo equivalente a
chicotada (CD-ROM fls. 72).
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Por  sua  vez,  o  acusado,  em  seu  interrogatório  judicial,
alegou que é amigo de Diogo, e ao chegar perto do mesmo, na brincadeira
bateu em sua perna com o chicote, contudo, a vítima achou ruim e começou a
discutir,  tendo  umas  pessoas  presentes  naquele  momento  “apartado”  a
discussão.

Importante  destacar  que  nenhuma  das  testemunhas
indicadas pela defesa soube afirmar o que aconteceu quanto ao fato em tela,
pois se limitaram umas a mencionar apenas o ato da prisão, e outra sobre a
injúria proferida pelo acusado contra o policial militar. Logo, seus depoimentos
não colocam em xeque ou em dúvida a versão coerente e firme apresentada
pela vítima. 

Diante  disso,  o  douto  magistrado  singular  reputou
suficientes as provas nos autos no tocante à autoria delitiva e materialidade,
da lesão corporal leve sofrida por Diogo, e condenou Damião Freire da Silva
nos termos do art. 129, caput, do Código Penal. 

Pois bem. Verifica-se que nada há a reformar na sentença,
que deu correta solução ao feito com base nas provas produzidas. A alegação
de que a chicotada não passou de uma brincadeira, não restou comprovada,
ônus que cabia à defesa.

Então, comprovada a autoria e a materialidade do delito de
lesão corporal de natureza leve, correta a sentença em condenar o réu como
incurso  nas  sanções  do  art.  129,  caput,  do  Código  Penal,  mostrando-se
totalmente infundado o pleito  defensivo de absolvição,  por  insuficiência  de
provas.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CRIMINAL.  LESÃO CORPORAL LEVE.
ART.  129,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  PENAL.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  COMPROVADAS.  LEGÍTIMA  DEFESA.
INOCORRÊNCIA.  Prova  da  materialidade  e  da
autoria a ensejar juízo condenatório, não tendo
sido  comprovada  a  tese  defensiva  de  legítima
defesa.  APELAÇÃO  DESPROVIDA.  (TJ/RS  -
Apelação  Crime  Nº  70051187045,  Segunda
Câmara  Criminal,  Relator:  Lizete  Andreis
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Sebben,  Julgado  em  12/12/2013,  Dj
21/01/2014)

APELAÇÃO CRIMINAL - RECURSO DEFENSIVO -
LESÃO  CORPORAL  LEVE  DECORRENTE  DE
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  -  ABSOLVIÇÃO  POR
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS - INVIABILIDADE -
PROVAS  SUFICIENTES  PARA  CONDENAÇÃO  -
LEGÍTIMA  DEFESA  -  NÃO  VERIFICADA  NOS
AUTOS - RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO NO
DE  CRIME  DE  LESÃO  CORPORAL  LEVE  -
DESCABIMENTO  -  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE
DIREITOS  -  VEDAÇÃO  LEGAL  -  RECURSO
IMPROVIDO. Não há se falar em insuficiência de
provas,  ante  o  robusto  conjunto  probatório
amealhado aos autos, pois a palavra da vítima,
veio  alicerçada  por  outros  elementos
probatórios,  suficientes  para  a  manutenção  da
condenação  do  apelante  no  crime  de  lesão
corporal.  Quanto  à  legítima  defesa,  não  há
sequer indício de que tenha ocorrido, nos moldes
do artigo 25, do Código Penal,  que exige para
sua configuração além da agressão injusta, atual
e iminente,  o emprego e o uso moderado dos
meios necessários para repeli-la, sendo ônus do
apelante  comprová-la.  […]  (TJ/  MS  APL
00329807020128120001;  2ª  Câmara  Criminal,
Rel.  Des. Manoel Mendes Carli;  J.  08/09/2014,
Pub. 07/10/2014).

Em  relação  à  fixação  da  pena,  verifica-se  que  não  há
qualquer reparação a ser efetuada.

Quanto ao delito de injúria real a autoria vem sendo negada
pelo acusado. Em seu interrogatório, alegou que não injuriou a vítima, policial
militar, apenas revidou o xingamento, vejamos: 

“Relata  que  estava  indo  embora,  após  o
acontecido com Diogo, quando a polícia chegou
para  prendê-lo,  e  que  o  mesmo  questionou
dizendo que não havia feito nada para ser preso.
Que  dois  indivíduos  de  fora  daquela  região  se
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ofereceu  para  pegá-lo,  e  a  polícia  autorizou,
momento no qual levantou o chicote contra os
mesmos, mas foi imobilizados pelos mesmos, e
assim os policiais os algemaram, levando-o para
a  Delegacia.  Afirmou  que  o  militar  Rinaldo  foi
quem disse  primeiro  “pega esse  nego safado”,
tendo revidado a agressão e dito “nego safado
pode  ser  você”.  Contou  que  já  foi  preso  por
causa de uma briga em uma boate em Juru (CD-
ROM às fls. 72)”. 

A testemunha Moisés Jacinto da Silva, policial militar, que
participou  da  prisão  do  acusado,  quando  em  juízo,  relatou  que  foram
chamados, em razão da chicotada dada em Diogo por Damião, e em razão
disso, foram ao local da vaquejada para intimá-lo para se dirigir à Delegacia.
Contudo, ao abordá-lo, o acusado se negou a ser conduzido e disse que “só
vou se for os pedaços”, fazendo menção de usar o chicote que portava contra
os policiais. Afirmou ainda que ouviu claramente quando o acusado chamou
seu colega de farda de “nego safado”, “nego enxirido”, e ainda proferiu outros
xingamentos, e que o militar vítima da injúria não xingou o acusado. Relatou
que posteriormente tomou conhecimento que o acusado é tido como pessoa
perigosa na localidade (CD-ROM fls. 72).  

Renato Viana Nogueira,  policial  militar,  contou que tomou
conhecimento da ocorrência da lesão corporal pelo relato da vítima Diogo, e
que em razão disso foram abordar o acusado, tendo o mesmo destratado a
guarnição, especificamente se dirigido ao policial Rinaldo, e após este fato, o
acusado passou a fazer menção de agredir os militares com o chicote que
carregava. Afirmou que Damião disse diretamente a Rinaldo “saia daqui seu
nego safado”, além de ter ouvido, o acusado falar que depois acertava as
contas  com Rinaldo.  Que  tem  conhecimento  que  o  acusado  é  tido  como
pessoa  perigosa  na  região,  inclusive  pessoas  deixaram  de  testemunhar  o
ocorrido com medo dele, e que em momento nenhum o policial Rinaldo não
revidou o xingamento (CD-ROM fls. 72).

Rinaldo  Antônio  de  Almeida,  policial  militar,  vítima  da
injúria, contou que de início abordaram o acusado para que o mesmo fosse
até  a  Delegacia  com  os  policiais  para  prestar  esclarecimentos  sobre  a
chicotada dada em Diogo, porém Damião recusou a condução e destratou a
guarnição, oferecendo resistência, tendo em seguida injuriado-o “saia daqui
seu nego safado”, e que não dirigiu ofensa alguma ao acusado (CD-ROM fls.
72). 
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Como é sabido, em delitos do gênero, a prova, em regra,
limita-se  à  fala  da  vítima  e  ao  relato  do  ofensor,  cumprindo  fazer  um
cotejamento entre esses, de modo a poder se identificar quem, de fato, está
retratando a realidade.

In casu, além da vítima há o testemunho firme e seguro das
testemunhas  Moisés  Jacinto  da  Silva  e  Renato  Viana  Nogueira,  que,
presenciando o fato, ratificou a fala da vítima, o que comprova a autoria e a
materialidade do delito.

Tenho,  portanto,  que  a  injúria  foi  suficientemente
comprovada pela narrativa coerente da vítima, corroborada pelo testemunho
dos demais policiais presentes na hora do fato.

Assim, os depoimentos colhidos, o registro de ocorrência e o
auto  de  prisão  em flagrante,  atestam,  com suficiente  grau  de  certeza,  a
ocorrência do delito narrado na exordial, não havendo nenhuma modificação a
ser feita na sentença condenatória.

A  prova  colhida  foi  clara  no  sentido  de  que  o  réu
efetivamente ofendeu o policial Rinaldo, proferindo-lhe palavras referentes à
raça negra, ofendendo a dignidade, a honra da vítima.

A jurisprudência:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  INJURIA
RACIAL.  ART.  140,  §  3º  DO  CÓDIGO  PENAL.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  DO  CRIME  DE
INJURIA  RACIAL  COMPROVADA.  Palavra  da
vítima,  policial  militar  corroborada  pelo
testemunho  de  colega  que  presenciou  o  fato,
onde  resta  comprovado  que  a  ré  ofendeu  a
vítima.  Negativa  da  ré  que  não  se  mantém
diante  da  prova  oral  produzida.
REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA.  Pena
devidamente  dosada  pelo  magistrado  a  quo,
diante  das  circunstâncias  do  caso  concreto,
desautorizando reparos. Pena base fixada em 1
ano e 7 meses de reclusão e multa no mínimo
legal, diante de diversas circunstâncias judiciais
consideradas negativas, aumentada em 3 meses
pela reincidência, a qual vai mantida. APELAÇÃO
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DEFENSIVA DESPROVIDA.” (Apelação Crime Nº
70052538865,  Segunda  Câmara  Criminal,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lizete Andreis
Sebben, Julgado em 19/12/2013)

Desta feita, a também condenação do recorrido pelo delito
tipificado no art. 140, § 3°, do Estatuto Pátrio Repressivo, é medida que se
impõe. 

De  igual  forma  não  há  qualquer  reparo  a  ser  realizado
quanto a pena pelo delito de injúria racial.

Pelo exposto,  NEGO PROVIMENTO  ao recurso, mantendo a
decisão proferida pelo magistrado singular em todos os seus termos.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  João
Benedito da Silva, dele participando, além de mim, Relator, Marcos William de
Oliveira  (Juiz  de  direito  convocado para  substituir  o  Desembargador  Márcio
Murilo da Cunha Ramos).

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Amadeus Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 30 (trinta) dias do mês de abril do ano de 2015.

João Pessoa, 04 de maio de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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